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    Prefácio




    A presente obra, intitulada Divulgação e Consolidação do Português L2 na Guiné-Bissau: Uma Proposta a Partir do Sistema Literário Guineense, constitui uma versão revista e aumentada de uma dissertação produzida do âmbito do mestrado em Português Língua Não Materna — Língua Segunda/Língua Estrangeira da Escola de Letras, Artes e Ciências Humanas da Universidade do Minho. Nela o autor dá um contributo fundamental para a compreensão do papel da língua portuguesa no contexto sociolinguístico guineense. Num país caracterizado por um multilinguismo dinâmico, no qual coexistem várias línguas nacionais com estatutos diferenciados, o português assume um papel singular como língua oficial, língua de ensino e veículo de expressão literária e cultural. Apesar das limitações na sua difusão e da sua concomitância com outras línguas do quotidiano, o português mantém-se como uma ferramenta essencial para a comunicação institucional e para a integração da Guiné-Bissau no espaço lusófono e global.




    Enquanto língua de cultura, o português tem sido fundamental para a produção e circulação de conhecimento na Guiné-Bissau. A literatura guineense, quer na ficção quer na poesia, tem desempenhado um papel determinante na afirmação de uma identidade cultural própria e na preservação da memória histórica do país. As obras de escritores reconhecidos como Odete Semedo, Abdulai Sila ou Tony Tcheca, a par das de outros a que esta publicação dá voz, como Abdelaziz Vera Cruz, Lagartixa Npasmadu, ou Emílio Tavares Lima, revelam as complexidades históricas, sociais e culturais da Guiné-Bissau, permitindo não apenas aos guineenses um reencontro com a sua própria história, mas também uma maior visibilidade do país dentro da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) e no cenário literário mundial. Neste contexto, a integração das obras da literatura guineense nos programas escolares de todos os ciclos de ensino surge como uma necessidade premente. A formação de professores capacitados para trabalhar esses textos com alunos de diferentes idades é igualmente essencial para a promoção de uma educação literária de qualidade. Ao tornar acessíveis essas obras aos estudantes guineenses, possibilita-se não apenas o desenvolvimento de competências linguísticas em português, mas também um maior conhecimento sobre as narrativas, os valores e as experiências da sociedade guineense, promovendo, assim, um ensino mais contextualizado e significativo.




    O trabalho de Júlio Mário Siga, que agora se publica, estrutura-se em diferentes partes que exploram estas temáticas. Inicialmente, o autor apresenta uma caracterização da situação do português na Guiné-Bissau, desde o período colonial até à atualidade, enfatizando o papel de Amílcar Cabral na consolidação do português como língua oficial. Em seguida, aborda a contribuição da literatura guineense para a construção da identidade nacional, dividindo a história literária do país em três fases distintas: pré-independência, independência e contemporaneidade. Também analisa o sistema literário guineense na década de 2010 a 2020, bem como as iniciativas extraescolares realizadas com o objetivo de promover essa literatura. A investigação que esteve na origem deste trabalho baseou-se numa abordagem qualitativa, incluindo entrevistas com políticos, educadores e agentes culturais, cujos testemunhos apontam para a necessidade de criar um cânone literário a ser adotado nos diferentes níveis de ensino, reforçando a metodologia do ensino de português como língua não materna (PLNM) e reconhecendo a importância do crioulo e de outras línguas nativas no contexto educativo. Por fim, a obra propõe sequências didáticas baseadas em textos de autores guineenses, destacando a sua riqueza linguística e cultural como meio de fortalecimento do ensino do português.




    A originalidade e pertinência da proposta de Júlio Mário Siga decorrem exatamente da sua abordagem inovadora, que articula a expansão e consolidação da língua portuguesa na Guiné-Bissau com a valorização do seu património literário próprio. Ao defender o fortalecimento da literatura guineense como um dos meios para a difusão da língua portuguesa no país, este estudo destaca-se pelo seu contributo para o debate sobre as políticas linguísticas e educativas na Guiné-Bissau e no espaço lusófono em geral. Trata-se, pois, de uma leitura de interesse inegável para linguistas, educadores, políticos e todos aqueles que se interessam pela dinâmica da língua portuguesa e pelas literaturas africanas de língua portuguesa, que se espera possa contribuir para uma maior reflexão e para a implementação de estratégias concretas no sentido de fortalecer o ensino e a difusão da língua portuguesa na Guiné-Bissau e para a melhoria contínua dos sistemas literário e educativo do país.




    Micaela Ramon




    ELACH/CEHUM - UMinho


  




  

    INTRODUÇÃO




    1. Enquadramento do Estudo 




    A República da Guiné-Bissau é um pequeno país com 36 125 km², situado na costa ocidental da África. É limitada a Norte e Leste pela República do Senegal, a Oeste pelo Oceano Atlântico e a Sul pela República da Guiné-Conacri, sendo ambos os países antigas colónias francesas. A Guiné-Bissau conta com cerca de dois milhões de habitantes, sendo constituída por cerca de 30 grupos e subgrupos étnicos que têm as suas línguas próprias, cerca de 30 também (Scantamburlo, 2013). É um dos países africanos cuja língua oficial (LO) é o português, integrando assim, juntamente com os restantes países africanos com este estatuto - Angola, Cabo Verde, Guiné Equatorial, Moçambique e São Tomé e Príncipe — os designados Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP).




    Este estatuto adquirido, de PALOP, deve-se a um processo histórico resultante da colonização que o país sofreu por parte do império português, uma relação que durou mais de cinco séculos, desde o século XV, mais concretamente “a partir de 1446, data em que o cronista português Gomes Eanes Zurara se refere ao reconhecimento de Cabo Branco e de Arguim por Nuno Tristão” (Leite, 2014, p. 10). Porém, este processo de colonização não foi efetivado durante todos estes séculos, pois só se tornou oficialmente uma colónia portuguesa na Convenção Luso-Francesa de 12 de maio de 1886.




    Atualmente, a Guiné-Bissau é constituída por oito regiões: Bafatá, Biombo, Bolama (formada por 88 ilhas e ilhéus), Cacheu, Gabu, Oio, Quinara e Tombali e pelo Setor Autónomo Bissau — SAB, como se pode ver na Fig. 1.




    Figura 1 - Mapa da Guiné-Bissau.
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    Fonte: Mapas do Mundo (2014). Disponível em: https://pt.mapsofworld.com/guinea-bissau/.




    É de salientar que a divisão administrativa patente no mapa não foi ao encontro das fronteiras étnicas e culturais dos povos que habitavam esse território, assim como do próprio território. Este facto criou uma enorme dificuldade na instalação da hegemonia do império português no território guineense, visto que já havia grandes rivalidades internas entre os vários grupos e subgrupos étnicos que ali viviam. Diferentemente de Angola e Moçambique, que desde cedo despertaram um interesse enorme aos colonizadores portugueses, que fizeram destes dois países colónias de povoamento, tal não aconteceu na Guiné-Bissau. Este facto ajudou bastante na implantação das estruturas de colonização nos dois países antes referidos e, consequentemente, determinou que ambos tivessem um número de falantes do português superior à Guiné-Bissau; isso, independentemente das densidades populacionais superiores que os dois apresentam em relação à Guiné.




    Um outro aspeto que aqui é importante realçar é que a província chegou a ser dividida em indígenas e não indígenas. Tal representou uma divisão da sociedade em duas classes, sendo indígenas aqueles que se mantiveram ligados às suas culturas e tradições e eram tidos como não civilizados. Por outro lado, os não indígenas eram todos os nativos que na altura tinham uma ligação com o colonizador e eram os que recebiam alguns benefícios da estrutura de colonização, principalmente a escolarização, sendo vistos como civilizados. Para adquirir esse novo estatuto social não havia um critério bem definido, relacionando-se antes com quem sabia ler e escrever.




    De acordo com Lopes (1987, p. 48), Portugal instituiu um “conjunto de leis mais satisfatórias que as das outras possessões. Por exemplo, o acesso à cidadania [dos não indígenas] era automático. A educação muito mais desenvolvida. Esta política deliberada de divisionismo contribuía para uma certa propaganda da multirracialidade”. Porém, essa política criou um espírito de desigualdade no seio da sociedade, destacando uma revolta e um desinteresse dos nativos no que tange à própria língua e à cultura do colonizador, sendo estes dois elementos vistos como língua e cultura do outro. Por isso, muitos desses nativos que se assimilaram à cultura e à língua do colonizador foram renegados pelos outros compatriotas, ou seja, eles mesmos renegaram as suas próprias raízes culturais e linguísticas, sendo penalizados por isso pelos outros membros do seu povo, não podendo ter acesso às terras nas suas comunidades nativas.




    Outrossim, devido a um conjunto de exigências que eram impostas a uma pessoa considerada indígena, a interação ou circulação com a outra classe de indivíduos era dificultada, sendo-o também o acesso à própria língua do colonizador, neste caso, a língua portuguesa, que era tida como fator de definição do estatuto social.




    Todas essas exigências impostas aos cidadãos nativos considerados indígenas (que representavam a maioria da população) eram motivos fortes para lhes limitar o acesso à cultura portuguesa e à própria língua portuguesa. Além disso, foram estas e outras condições que estiveram na base da luta pela independência, ou seja, a luta pela recuperação dos valores culturais nativos que estavam a ser ameaçados pelo colonizador e pelos não indígenas que também eram mobilizados.




    Ao longo do processo dessa luta, que durou onze anos, o espírito e o pensamento adversos à cultura e à língua portuguesas cresceram bastante, levando o próprio líder dessa luta, Amílcar Lopes Cabral, a exortar os combatentes e o povo em geral para terem em atenção as questões culturais e linguísticas.




    Amílcar Cabral assume o português como um património nacional, um instrumento de comunicação que pertence aos seus falantes. Com a independência, o país adotou o português como língua oficial, sendo, até ao presente, a única utilizada no processo de ensino-aprendizagem, num contexto multilíngue. Neste caso, no processo de ensino-aprendizagem da língua portuguesa, a Guiné-Bissau deveria considerá-la como Língua Segunda (L2), algo que não tem acontecido, assim como o seu ensino tem deixado de lado toda a realidade cultural guineense. Pois, em conformidade com Leiria (2004), a L2 é uma língua não materna adquirida e utilizada num país onde tem o estatuto de LO. Segundo Tavares (2007, p. 27) “o conceito de língua segunda resulta do contexto linguístico, cultural e político que as sociedades atravessam. Em alguns países, a língua oficial pode não ser a língua materna dos cidadãos. A língua segunda é a língua de escolarização”. Este é o caso do português na Guiné-Bissau, tratando-se de uma língua utilizada apenas na administração pública e no processo de ensino-aprendizagem.




    A maioria dos grupos étnicos têm as suas línguas como língua materna, adicionada ao crioulo, situação em que “uma criança irá adquirir duas línguas maternas (2L1)” (Almeida & Flores, 2017, p. 276). Embora não seja reconhecida oficialmente como língua de ensino, o crioulo tem sido utilizado pelos professores nas salas de aulas, desde o jardim de infância até à universidade, como ponte para esclarecer certos conteúdos em língua portuguesa e nas outras áreas curriculares. Isto porque as próprias crianças só conseguem ter o contacto com o português na sala de aula, sendo que algumas também com o crioulo. Este facto é acompanhado do uso dos próprios textos literários ou materiais didáticos, utilizados nas aulas de português, provenientes de Portugal, sendo consequentemente materiais para o ensino do português como língua materna.




    No que tange à cultura e literatura guineense, praticamente pouco ou nada se fala nas escolas. Mesmo nas escolas de formação de professores, principalmente de língua portuguesa, não se dá muita ênfase à literatura guineense, pois apenas uma unidade curricular lhe é dedicada no primeiro ano de curso. O que se tem promovido é mais a literatura e cultura portuguesas, uma realidade muito distante à do próprio aprendente, em detrimento da literatura e cultura guineenses, facto que tem criado condições para uma manutenção da visão de língua portuguesa como língua do colonizador, tornando o ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa (LP) como algo muito complexo e desmotivante. Além do mais, muitos apontam este facto, assim como o ensino de português como se se tratasse de língua materna, como as principais causas do insucesso escolar e da má qualidade do ensino no país. E, isso tem levado muitos a defenderem uma introdução urgentíssima da língua crioula como uma das línguas de ensino, justificando que, com ela, vai ser possível falar da literatura guineense, embora o crioulo ainda não tenha uma grafia oficial uniformizada. Na verdade, são duas as posições atuais: de um lado, alguns mais extremados que julgam a própria língua portuguesa como fator de insucesso escolar e, do outro lado, os que recusam a própria língua crioula, receando a sua implementação como língua de ensino, a par do português ou em substituição deste.




    Hodiernamente, isso tem motivado e intensificado um olhar sobre o português como língua do outro, cuja manutenção como única língua oficial do país constitui um fator de divisão social, numa sociedade em que a maioria da população não sabe falar essa língua. Por isso, continua ainda a pairar na mente de muitos guineenses a ideia de que falar português no meio público é sinónimo de orgulho ou de demostração de status social, sendo isso objeto de rejeição pela classe que se sente impossibilitada de usar essa língua. Por outro lado, saber falar português fluentemente é também sinónimo de ser inteligente ou intelectual.




    Um outro aspeto relevante tem a ver com a cooperação portuguesa no domínio da educação que é bem direcionada para a promoção da cultura e literatura portuguesas. Este facto é visível no Centro de Língua, instalado na principal escola de formação de professores da língua portuguesa, a Escola Superior da Educação — ESE, Unidade “Tchico Té”, centro inaugurado a 8 de fevereiro de 2002, sendo o único, até pelo menos 2021, para a formação dos professores de português com grau de licenciatura, apoiado pelo Camões, Instituto de Língua e Cooperação, Instituto Português (IP).




    Como é do conhecimento geral, “as línguas são vistas não apenas como um mero sistema de signos, mas também como instrumentos de interação social, de estruturação do pensamento e de construção da identidade dos indivíduos e dos grupos nas relações que mantêm entre si e com o mundo circundante” (Ramon, 2017, p. 23). Assim, este trabalho pretende encontrar as respostas para algumas questões aqui levantadas, sendo de destacar as seguintes: 1) Que contributo pode dar a literatura guineense para a mudança da visão sobre a língua portuguesa como língua do outro ou língua do colonizador? 2) Qual o contributo da literatura para a construção da identidade guineense? 3) Porque é que a literatura guineense não consta nos currículos escolares do ensino básico até à universidade, no ensino do português, depois da independência e até à atualidade? 4) Porque é que a literatura guineense não consta nos currículos do curso de professorado em todas as unidades da ESE, como uma unidade curricular autónoma? 5) Qual o contributo da cooperação portuguesa na divulgação da língua portuguesa como L2 na Guiné-Bissau? 6) Que géneros literários são produzidos pelos escritores guineenses na atualidade e quem são eles? 7) Que contributos é que a introdução da cultura e da literatura guineenses poderia/pode trazer para o processo de ensino--aprendizagem de língua portuguesa como L2?




    Com as questões levantadas, este trabalho vai-se centrar na busca das respostas por elas requeridas, como forma de encontrar soluções para os problemas acima expostos, algo que esperamos que possa vir a permitir emitir algumas recomendações em função dos dados recolhidos.




    Portanto, tendo em conta os problemas identificados, desde a conjuntura histórica da implantação do português no território nacional, adicionada à situação multilíngue em que ele se insere, mas sendo o único idioma utilizado no processo de ensino-aprendizagem, assim como a ausência da cultura e da literatura guineenses no currículo do ensino, são, entre outros problemas, o que nos levou a definir os objetivos, a metodologia e a estrutura desta investigação que a seguir apresentamos.




    2. Objetivo do estudo




    Em relação aos objetivos deste estudo, dividimo-los em duas partes, a saber:




    2.1. Objetivos gerais




    Divulgar e consolidar o PL2 na Guiné-Bissau a partir de uma análise do sistema literário guineense;




    Contribuir para uma mudança da visão sobre a língua portuguesa como língua do colonizador;




    Caraterizar a situação do português na Guiné-Bissau;




    Descrever o sistema literário guineense na atualidade;




    Reconhecer os contributos da cultura e da literatura guineenses atuais para a construção da identidade nacional e para o processo do ensino-aprendizagem do PL2;




    2.2. Objetivos específicos




    Refletir sobre as potencialidades do texto literário guineense atual para a aquisição de conhecimentos sobre aspetos da(s) cultura(s) guineense em língua portuguesa, bem como para o desenvolvimento de competências interculturais, no processo de ensino-aprendizagem;




    Apresentar autores e obras literárias guineenses da atualidade;




    Apresentar propostas para a introdução da literatura guineense nos currículos escolares desde o ensino básico até ao superior;




    Apresentar propostas para introdução da literatura guineense como uma unidade curricular autónoma nos currículos do curso de professorado em língua portuguesa, na Escola Normal Superior “Tchico Té’’;




    Desenvolver propostas de didatização de um conjunto de textos literários dos autores contemporâneos da literatura guineense que tenham em conta o binómio língua/culturas;




    Descrever os contributos da cooperação portuguesa para a promoção e divulgação da língua portuguesa como L2 no país.




    3. Metodologia de investigação




    Para a realização deste trabalho, recorremos à metodologia qualitativa, começando pela:




    Revisão da bibliografia crítica específica;




    Pesquisa documental: revisão dos diplomas legais sobre o sistema do ensino, a política educativa, o sistema cultural e a política cultural guineenses; assim como dos diplomas legais que enquadram as questões relacionadas com as políticas para a língua portuguesa, na Guiné- -Bissau, naquilo que diz respeito às ações de planificação do seu ensino e prestígio;




    Estudo empírico: recolha, tratamento, análise e comentário crítico dos dados recolhidos através de entrevistas realizadas por todo o país e em Portugal, incidindo sobre: 1) representantes das entidades responsáveis pela definição de políticas educativas e culturais; 2) agentes educativos (executores de tais políticas); 3.) escritores guineenses; 4) editoras/livreiros, a fim de mapear e descrever ações de divulgação e consolidação do Português L2 na Guiné-Bissau, a partir da análise do sistema literário guineense;




    Seleção do corpus de autores/textos contemporâneos guineenses;




    Elaboração de propostas de sequências didáticas a partir do corpus;




    Redação da dissertação.




    4. Estrutura da obra




    Esta obra está organizada em quatro capítulos.




    No primeiro capítulo, faz-se uma caraterização da situação do português na Guiné-Bissau e apresenta-se uma breve súmula sobre o uso deste idioma no país até à independência. Em seguida, fala-se do estatuto do português depois da independência e de como se tornou a língua oficial na Guiné-Bissau, salientando o contributo dado pela literatura (autores do período colonial, luta de libertação e independência) para esse processo. Por último, caracteriza-se a situação do português na atualidade, com particular referência à sua inserção no sistema educativo, e na análise dos diplomas legais relativos às políticas linguísticas, educativas e culturais existentes. A fechar o capítulo, faz-se ainda uma breve reflexão sobre a Cooperação Portuguesa para o Desenvolvimento no domínio da língua na Guiné-Bissau, analisando a sua eficácia e insuficiências.




    No segundo capítulo, apresenta-se uma breve resenha da história da literatura guineense, fazendo uma descrição do sistema literário guineense (periodização) no passado e na atualidade, com ênfase nos autores que têm publicado na última década (2010/2020). Cumulativamente, descrevem-se algumas atividades culturais, realizadas quer por organizações estatais, quer privadas, incluindo os órgãos de comunicação social (rádios, TV, plataformas digitais e entre outros), no sentido de promover a literatura e divulgar a língua portuguesa no país.




    No terceiro capítulo, faz-se a análise e discussão de dados recolhidos a partir de entrevistas que fizemos a decisores de políticas educativas e culturais; aos executores de tais políticas (diretores e responsáveis dos Conselhos Pedagógicos (CP) e a alguns coordenadores de língua portuguesa em diferentes escolas de formação dos professores no país); bem assim como a alguns escritores guineenses e editores/livreiros.




    No quarto capítulo, reflete-se sobre os contributos do texto literário guineense atual para o ensino-aprendizagem de PL2, apresentando-se seis propostas de sequências didáticas a partir dos textos literários de alguns autores guineenses apresentados no capítulo dois. Estas propostas tomam em conta tanto textos narrativos, como textos poéticos e visam o desenvolvimento de competências linguísticas, literárias e comunicativas dos alunos.




    Por fim, apresentam-se as considerações finais deste estudo, tentando dar o nosso contributo para a divulgação e a consolidação do PL2 na Guiné-Bissau, a partir da análise do sistema literário guineense. Deixamos ainda recomendações que, a nosso ver, poderão ajudar a desconstruir a visão do português como língua do “outro” e elevar assim o nível de desempenho dos alunos na proficiência de língua portuguesa no país, melhorando a qualidade do ensino-aprendizagem no seu geral.


  




  

    CAPÍTULO I




    1. Caraterização da situação do português na Guiné-Bissau




    1.1. Breve súmula sobre a situação do português na Guiné-Bissau até à independência




    A presença da língua portuguesa no território que hoje é a República da Guiné-Bissau deve-se à presença dos navegadores portugueses que, no século XV, mais concretamente entre 1445 e 1446, chegaram ao território. A façanha é atribuída a Nuno Tristão, que se supõe que terá morrido numa dessas primeiras investidas, num ataque executado pelas tribos locais, no rio Geba. Contudo, outros historiadores apontam para Álvaro Fernandes, que igualmente, terá chegado à praia de Varela, norte do território, na mesma altura (Benzinho & Rosa, 2015). Ainda, outra fonte histórica atribui essa chegada a João Infante, filho de Nuno Tristão, que chegara ao rio Grande, depois denominado rio Geba, em 1446.




    A presença portuguesa no território nacional intensificou-se, em 1588, na vila de Cacheu, que nessa altura estava sob administração do Arquipélago de Cabo Verde. Cacheu tinha um porto de águas de grande profundidade, facto que era benéfico para os navegadores portugueses, para o transporte marítimo de ouro, marfim, especiarias e escravos. Cacheu não só serviu de agasalho aos comerciantes portugueses e cabo-verdianos, como também foi casa dos portugueses “lançados”, (aventureiros) e dos “degradados” (condenados ao exílio) (Benzinho & Rosa, 2015). Todos eles eram falantes da língua portuguesa.




    Com o decorrer do tempo, depois de 1640, foi expandida essa ocupação portuguesa para o resto do território, instalando-se feitorias para fins comerciais. Essas feitorias foram feitas a partir dos rios: Casamansa, São Domingos, Farim, todos no norte, e Bissau, na atual capital. Posteriormente, seguiram para Bolama, zona insular, e Bafatá, a leste (Benzinho & Rosa, 2015). De acordo com Scantamburlo (2013, p. 40), “a presença destes pequenos centros autónomos é documentada desde o século XVI pela `Praça de Cacheu´ (1587-88), no rio homónimo, e pelo interposto de `Santa Cruz de Guínala´ (1592-95), no rio Grande, hoje rio de Buba, onde havia uma igreja e muita atividade comercial”. Carreira (1982, p. 32, apud Scantamburlo, 2013, p. 41) fornece o número estimado dos habitantes destas “Praças”, como se pode ver na Tabela 1:




    Tabela 1 - Número de habitantes de Praças e escravos.
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